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Resumo: O objetivo deste estudo foi analisar os pressupostos inclusivos 

inseridos no programa de esporte educacional na Associação Cristã de 

Moços de São Paulo e verificar a estrutura do programa com relação ao 

acesso ao esporte educacional para pessoas com deficiência. A pesquisa 

teve os dados obtidos por meio de análise documental e entrevistas se-

miestruturadas com 14 gestores de unidades, gestor de esporte e gestor 

nacional da instituição de 12 unidades de atendimento esportivo da  

Associação Cristã de Moços de São Paulo. Os resultados apontam para 

necessidade de um olhar inclusivo na instituição que pode ser iniciado 

com a diminuição das barreiras arquitetônicas, aprimoramento da capa-

citação profissional, implantação de avaliações constantes que sustente e 

ampare as ações afirmativas, uma vez que atender a todos está na gênese 

da instituição. 

Palavras-chave: inclusão; gestão esportiva; programas esportivos.

INTRODUÇÃO

Falar sobre inclusão é calçar o pensamento nas oportunidades expostas na 
sociedade, independentemente de cada característica, de cada indivíduo e/ou grupo 
social, pois esse pressuposto é sustentado na filosofia, que reconhece e legitima a 
diversidade na vida em sociedade, conforme Aranha (2000). Como desdobramento 
dessa posição, vemos que as questões da exclusão social e as ações que favorecem 
o processo inclusivo ganham forças na medida em que entendemos que todas as 
pessoas são parte integrante de nossa sociedade e, como tal, devem ter os seus 
direitos respeitados e, sobretudo, devem receber condições de se desenvolverem 
de forma plena e integral. Nossas discussões permeiam o universo da inclusão das 
pessoas com deficiência em uma sociedade que ainda necessita de diversas transfor-
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mações, mas entendemos que o processo é muito mais amplo e envolve diversos 
grupos que, de alguma maneira, ainda não são plenamente contemplados.

Moreira (2006) destaca que um dos grandes desafios para a sociedade moder-
na é o trabalho com foco nas questões referentes à inclusão social em nosso país, 
uma vez que, devido a uma série de razões históricas, houve um latente acúmulo no 
conjunto de desigualdades sociais, sobretudo em aspectos como distribuição de 
riquezas, terras, acesso a bens materiais e culturais e aprimoramento do conheci-
mento. A inclusão nesse contexto pode ser entendida como “a ação de proporcio-
nar para populações que são social e economicamente excluídas [...] oportuni dades 
e condições de serem incorporadas à parcela da sociedade que pode usufruir esses 
bens” (MOREIRA, 2006, p. 11). 

Podemos perceber as preocupações voltadas às questões inclusivas em afir-
mações há mais de 20 anos, como a de Mantoan (1997, p. 137), que ressalta que o 
processo de inclusão perpassa pela “modificação da sociedade como pré-requisito 
para a pessoa com necessidades especiais desenvolver-se e exercer a cidadania”. 
Aranha (2000, p. 4) afirma que a inclusão pode ser compreendida como o proces-
so de acesso imediato e contínuo garantido à pessoa com deficiência aos espaços 
comuns da vida social, independentemente do tipo e grau de deficiência apresen-
tada pelo indivíduo. Para Cidade (2006), cada pessoa possui uma posição única 
frente às relações sociais, nas quais cada indivíduo acaba sendo inserido em um 
contexto de grupos sociais já existentes antes dele, fazendo com que a formação 
individual de cada pessoa dependa das estruturas de relações humanas em um 
determinado padrão social. 

Diniz et al. (2009) apontam que a exclusão existente na sociedade não é algo 
natural ou predeterminado, mas é uma problemática evidenciada pela cultura da 
normalidade, levando os impedimentos corporais como objetos à vida social. Assim, 
vemos que a sociedade moderna apresenta características clássicas das condições 
de segregação, pois fica evidente que as possibilidades de estabelecer condições de 
vida e relações sociais ficam limitadas às características que a população apresenta 
em comum, de modo que as diferenças não são contempladas, deixando ainda mais 
claro as condições exclusivas. Isso ocorre porque, segundo Duarte e Santos (2003), 
alguns preceitos não são respeitados, como: o respeito ao outro, considerando sua 
origem social, seus hábitos e as próprias características como um ser humano dife-
rente, bem como as questões do diálogo, que está inserido em qualquer tipo de 
relação humana. 

Vemos que, frente às relações sociais, todas as questões que fogem daquilo que 
é caracterizado como condições comuns acabam sendo colocadas às margens das 
discussões e, por sua vez, ficam distantes do olhar da transformação e das mudanças 
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necessárias para alterar as condições de exclusão. Nesse sentido, Oliveira e Rodri-
gues (2006) apontam que, para que haja inclusão, é necessário que a pessoa consi-
derada diferente integre ou faça parte de um grupo que deverá sofrer transformações 
e adaptações a fim de aceitar a diversidade que emerge das diferenças entre cada 
um dos indivíduos. É possível evidenciar a necessidade existente das transformações 
sociais para que as pessoas com deficiência possam se desenvolver como indivíduos, 
pois as condições de exclusão social são, em sua essência, um grande facilitador para 
o não desenvolvimento das potencialidades de cada sujeito. 

Melo et al. (2017) relata que as mudanças legais ocorridas ao longo dos anos 
proporcionaram um aumento das oportunidades, contudo, não são suficientes para 
a garantia de um espaço e uma sociedade inclusiva, pois é necessário que as políticas 
públicas e instrumentos políticos para investimentos em infraestrutura nas diversas 
áreas sejam postas em prática e possibilite o acesso a todos na sociedade.

A Lei de Acessibilidade (BRASIL, 2000), Capítulo II, Art. 3º, aponta que o pla-
nejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de 
uso comum a todos deverão ser concebidos e construídos de forma a torná-los 
acessíveis para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Vê-se que o suporte legal sustenta a necessidade de adequar todas as estruturas 
para que sejam minimizadas as limitações em relação às barreiras arquitetônicas e 
atitudinais. Segundo Rodrigues (2008), os ambientes inclusivos devem ter como um 
dos eixos derrubar as barreiras que impedem o acesso das pessoas com deficiência 
e seguir os moldes da legislação, adaptando e reconstruindo as condições de aces-
sibilidade, o que, de fato, favoreceria o ingresso e a manutenção da permanência 
dessas pessoas nas mais diversas atividades. 

 Contudo, romper com as barreiras de acesso é muito mais do que ape- 
nas fornecer condições de ambientes adaptados. Reis et al. (2010), Lima (2011) e 
Stelmachuk e Mazzotta (2012) apontam que ainda há profissionais de Educação  
Física que apresentam dificuldades em atender as pessoas com deficiência no traba-
lho inclusivo, colocando em evidência o processo de formação como uma lacuna 
nos conhecimentos referentes à deficiência, bem como ao que se refere à atuação 
profissional com esse público. Ferreira, Prado e Cadavieco (2015, p.10) afirmam que 
“A inclusão implica reconhecer que os alunos não estão todos ao mesmo nível da 
aprendizagem, que apresentam diferentes pontos de partida e realizam percursos 
de aprendizagem distintos” o que pode trazer um desconforto aos profissionais que 
atuam com base na homogeneidade de público. 

Direcionando as considerações para o ambiente esportivo, Costa e Winckler 
(2012) comentam que muitas vezes esse espaço é cenário para técnicos que possuem 
experiências apenas de vivências como atletas, de modo que, no esporte, para  
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pessoas com deficiência, isso também pode ocorrer, podendo acarretar em com-
prometimento da saúde, desempenho e exclusão social. Pedrinelli e Nabeiro (2012) 
colocam que, nesse contexto, o professor ou técnico deve assegurar reciprocidade, 
equilíbrio de poder e afetividade entre os atletas, pois estão em constantes mudan-
ças e sofrendo influências diretas do meio em que estão inseridos. Nesse sentido, 
proporcionar uma prática em que haja a possibilidade de desenvolver e construir 
relações de desenvolvimento mútuo e aprendizado pode ser um fator de fundamen-
tal importância para o sucesso de um programa esportivo.

Temos clareza de que existem diferentes enfoques no campo esportivo, mas 
destacamos que o esporte pode ser um grande facilitador da vida humana quando 
pensamos na busca pela qualidade de vida em todos os segmentos da sociedade, 
como destacam Paes e Balbino (2009). Para Costa e Winckler (2012), o esporte 
educativo tem como eixo principal o processo de ensino-aprendizagem, como um 
canal para as possibilidades de movimento ou interação com o meio e deve viabilizar 
o acesso às pessoas com deficiência a novos contextos de inserção que um dia foi 
limitado. Esse modelo esportivo, quando bem trabalhado, segundo Sanches e Rubio 
(2011), pode ser caracterizado como ferramenta de grande intervenção e desenvol-
vimento psicossocial, além das contribuições físicas e sociais para seus praticantes. 

Sendo assim, nos possibilita traçar uma relação direta com as principais carac-
terísticas de afastamento das pessoas com deficiência do círculo social, pois, como 
citado anteriormente, vemos um processo excludente, muitas vezes extremamente 
exigente, que eleva as relações sociais à competitividade extrema, valorizando ape-
nas os melhores resultados e deixando de lado o processo, o contexto e as condi-
ções individuais diferenciadas. Mas, para Sanches e Rúbio (2011), se essa prática for 
conduzida conforme as diretrizes da educação pelo esporte, ela será um excelente 
veículo de contribuição para o desenvolvimento saudável do praticante. 

Silva e Rodrigues (2009) afirmam que o processo para que a inclusão e o es-
porte caminhem juntos ainda é muito longo e, para isso, existe a necessidade de 
refletir sobre as ações a fim de iniciar a reorganização dos setores envolvidos nes-
se processo. Para que novas medidas sejam tomadas objetivando o planejamento 
de programas que atendam essa demanda populacional, faz-se necessário avaliar as 
condições do atendimento desse público, pois, para Araújo (1997), a prática espor-
tiva para pessoas com deficiência necessita do envolvimento do governo e da so-
ciedade, haja vista o fato de que essa prática é associada a um grupo que é contrá-
rio aos moldes elitistas sociais. Ainda segundo os autores, não há interesse da 
iniciativa privada nessa prática, pois as chances de retorno são remotas. Nessa 
mesma perspectiva, Oliveira (2010) afirma que é necessário que exista uma parce-
ria e colaboração entre Estado e o movimento associativo para que, sem prejuízos 
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das competências próprias de cada um, seja possível encontrar caminhos que pos-
sibilitem tornar a população mais ativa e saudável. 

A partir dessas exposições, podemos evidenciar que as propostas e os progra-
mas com o objetivo de incluir as pessoas com deficiência nas práticas esportivas, 
recrea tivas, educacionais ou de alto rendimento são fundamentalmente importantes 
para que todos tenham a possibilidade de acesso ao ambiente esportivo e possam 
desfrutar dos benefícios que essa atividade poderá proporcionar. Contudo, é neces-
sário verificar se as ações esportivas têm se configurado em espaços também inclu-
sivos, visto que a prática esportiva deve ser ofertada a todos. A construção de um 
bom programa, por si só, não é suficiente para que todos sejam contemplados, mas, 
segundo Tejero et al. (2012), um modelo de prática esportiva inclusiva pode instigar 
uma mudança positiva em relação às pessoas com deficiência. Ala-Harja e Helgason 
(2014) afirmam que a ampla apresentação dos resultados de um programa por meio 
de sua avaliação aumenta a credibilidade e estimula as tomadas de decisões com base 
nos resultados. 

Ao encontro dessas considerações, Carreiro, Rangel e Darído (2007) apontam 
que a avaliação é de extrema importância, pois os documentos gerados por meio 
da avaliação criam uma espécie de memória do que foi produzido, facilitando a 
construção de novas propostas, melhorias para projetos futuros e ainda aponta 
benefícios gerados pelas atividades e seus pontos positivos e negativos. Com isso, 
emergem questionamentos visualizando uma das maiores instituições esportivas do 
Brasil, a Associação Cristã de Moços (ACM) de São Paulo, que possui um programa 
de atividade esportiva educacional: Esse programa é inclusivo para pessoas com 
deficiência? O esporte na ACM São Paulo apresenta características de segregação? 
O programa com foco no esporte educacional esbarra na problemática do acesso 
para pessoas com deficiência? Há perspectivas de planejamento para o atendimento 
inclusivo da pessoa com deficiência nos espaços de atividades esportivas da ACM 
de São Paulo?

Essas questões nortearam os objetivos de uma pesquisa que foram: analisar os 
pressupostos inclusivos inseridos no programa de esporte educacional na Associação 
Cristã de Moços de São Paulo e verificar a estrutura do programa com relação ao 
acesso ao esporte educacional para pessoas com deficiência.

MÉTODO

Este estudo apresentou característica descritiva qualitativa com cunho explo-
ratório e documental com apoio metodológico de Thomas e Nelson (2002) no 
modelo de estudo de caso. A amostragem teve caráter não probabilístico e foi ex-
traída do universo das atividades esportivas oferecidas pela Associação Cristã de 
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Moços de São Paulo (ACM). Fizeram parte do estudo as 12 unidades esportivas da 
ACM representadas por seus gestores esportivos, o gestor responsável por todas 
as unidades e o gestor nacional, totalizando 14 entrevistas e 12 participantes, pois 
dois deles acumulavam funções dentro do organograma da instituição. Os partici-
pantes foram entrevistados a partir de um roteiro semiestruturado com questões 
abertas, sendo um roteiro específico para os gestores locais das unidades esportivas, 
um para o gestor estadual que responde por todas as unidades da instituição no 
estado de São Paulo e outro, para o gestor nacional. As entrevistas foram transcri-
tas e as análises foram realizadas por meio da proposta de Bardin (2011). 

Para a pesquisa documental, foi requisitada à instituição a documentação da 
proposta/programa na qual constasse as diretrizes norteadoras da instituição. Para 
cada unidade foi solicitada ainda a proposta esportiva local. O instrumento CIPP 
(Contexto, Insumo, Processo e Produto), sugerido por Worthen, Sanders e Fitzpa-
trick (2004) foi a base das categorias para análise.

Com relação aos aspectos éticos o projeto de pesquisa foi submetido e apro-
vado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade São Judas Tadeu, sob o CAAE 
de n. 15622213.3.0000.0089, para atender às determinações contidas na Resolução 
CNS n. 466/12. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para a realização da coleta de dados por meio das análises documentais, rece-
bemos a autorização para acessar o acervo histórico da instituição. Durante três 
semanas, foram levantados diversos registros documentais desde a fundação da 
Associação Cristã de Moços de São Paulo até os dias de hoje. Os documentos es-
tavam organizados em caixas numeradas e pelos departamentos a que cada infor-
mação correspondia. Entre os principais conteúdos estavam os registros da área de 
mar keting, os quais continham informações referentes sobre as divulgações dos 
trabalhos Acemistas em jornais e revistas, materiais de divulgação dos trabalhos 
históricos realizados pela instituição, tais como participação em Guerras Mundiais, 
ações de auxílio a comunidade, atividades de recreação, entre outros. Nos registros 
referentes à secretaria geral, foi possível encontrar documentos sobre ações de 
expansão e crescimento do movimento Acemista e planos de ações para os anos 
subsequentes. Nos registros sobre o departamento de programa (departamento 
que engloba a prática esportiva), encontramos registros sobre o desenvolvimento 
das práticas de diversas atividades físicas ao longo da constituição da instituição. 
Foram analisados ainda o livro do centenário da instituição e o estatuto vigente.

Em relação às coletas de dados referentes aos gestores locais, as entrevistas 
foram previamente agendas e, na data e local marcados, fizemos os registros por 
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meio da gravação das informações concedidas pelos participantes e, posteriormen-
te, essas informações foram transcritas e analisadas por meio do método proposto 
para esse estudo. Todos os participantes foram devidamente orientados sobre o 
conteúdo das entrevistas e assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido, 
de forma que estavam todos cientes a respeito dos objetivos desse estudo. Todas 
as entrevistas foram realizadas de forma individual para que não houvesse interfe-
rência uma sobre as outras. A partir de então, traçamos as análises das informações. 
Vale ressaltar que, para essa coleta de dados, um dos gestores participou duas vezes, 
pois era responsável por duas unidades esportivas.

Assim como as entrevistas dos gestores de unidades, as entrevistas com o 
gestor geral e o gestor nacional aconteceram seguindo o mesmo padrão, sendo 
previamente agendadas. Na data e local marcados, realizamos a coleta de dados por 
meio das entrevistas que foram construídas com foco na função específica de cada 
gestor, buscando extrair o máximo de informações possíveis a respeito do tema 
abordado nesse estudo. Especificamente para o gestor geral, realizamos duas entre-
vistas, uma vez que ele responde pelo programa de esporte da instituição e também 
acumula a função de gestor de unidade. Visando minimizar as interferências que uma 
entrevista poderia causar sobre outra, as coletas foram realizadas com exatamente 
uma semana de intervalo entre uma e outra. Com relação ao gestor nacional, bus-
camos informações a respeito da relação entre a federação brasileira das ACMs e 
as instituições afiliadas sobre as práticas esportivas e a questão da participação de 
pessoas com deficiência nos diversos movimentos Acemistas difundidos pelo país. 
Por meio desse contexto, construímos nossas análises.

Análise documental

Durante as análises documentais, buscamos encontrar informações que nos 
levassem às práticas esportivas oferecidas pela Associação Cristã de Moços (ACM) 
e também verificar se, em algum momento, a instituição apresentava informações 
referentes ao processo inclusivo na prática esportiva.

A Associação Cristã de Moços é uma instituição internacional, fundada em 
Londres no ano de 1844, com valores cristãos que não apresentava o foco em ati-
vidades esportivas. Seu primeiro documento oficial foi a Base de Paris (Paris, 1855), 
documento que objetivava unificar a ideologia da instituição que se difundia pelo 
mundo. Nesse documento, consta que as ACMs buscavam unir os jovens de todo 
o mundo, que, firmados na fé cristã, buscassem expandir o reino de Jesus Cristo na 
Terra. Complementando a Base de Paris, outro documento foi criado pela instituição. 
A Declaração de Kampala – Uganda (1973) é considerada uma revisão da Base de 
Paris e acrescenta que alguns elementos são importantes para a ampliação das ações 
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da instituição, como: trabalhar para que todos tenham oportunidades iguais e exista 
justiça para todos; trabalhar para obter e manter um ambiente onde o relaciona-
mento entre as pessoas se caracterize pelo amor e pela compreensão; trabalhar para 
o desenvolvimento integral do ser humano. 

Ainda no cenário internacional da instituição, outro documento de fundamen-
tal importância é o Desafio 21 – Frenchen (1998). Esse documento pauta os caminhos 
e projetos da ACM no plano global e foi uma revisão dos princípios estabelecidos 
na Base de Paris. Ele reafirma os valores iniciais da ACM e transmite de forma clara 
as maneiras de colocar em prática as aspirações da instituição. Entre os elementos 
que compõem o Desafio 21 e para os fins deste estudo, destacam-se as seguintes 
ações: comprometer-se a trabalhar em solidariedade com os pobres, despojados, 
desarraigados e minorias raciais, religiosas e étnicas oprimidas; estimular o diálogo 
e a parceria entre as pessoas de diferentes credos e ideologias e reconhecer as 
peculiaridades culturais das pessoas, promovendo a ampliação dos seus horizontes 
culturais; propiciar condições para que todos, especialmente jovens e mulheres, 
assumam mais responsabilidades e liderança em todos os níveis e trabalhar em prol 
de uma sociedade mais justa. 

Nota-se que ao passar dos anos houve uma evolução no entendimento das 
ações ofertadas pela instituição. A ACM em âmbito mundial deixa de ser apenas uma 
instituição que buscava um crescimento cristão para ser uma entidade que atende 
uma demanda populacional sem descriminação ou preconceito, sem deixar de lado 
seu objetivo de fundação. Embora os documentos não mencionem especificamente 
as questões relacionadas à inclusão das pessoas com deficiência, é possível verificar, 
sobretudo na Declaração de Kampala e no Desafio 21, a preocupação de que tenha-
mos uma sociedade mais justa e com a possibilidade de desenvolvimento integral do 
ser humano. Quando pensamos no processo inclusivo, vemos que entre esse pe - 
río do da criação dos documentos as questões referentes à inclusão das pessoas com 
deficiência tomavam grandes proporções, pois, segundo Rossetto (2004), o ano de 
1981 é um grande marco da inclusão, declarado como o ano da Pessoa com deficiên-
cia e entre 1983-1992 foi declarada nas Nações Unidas a década da pessoa com 
deficiência. Não existem evidencias de uma relação direta entre os documentos e 
o momento histórico pelo qual passava a sociedade, entretanto, as evoluções nos 
remetem a esse pensamento, uma vez que os objetivos dos documentos nos per-
mitem observar o trabalho para minorias e pessoas à margem da sociedade.

Pudemos evidenciar que as atividades oferecidas pela ACM em São Paulo datam 
de 1902, mesmo ano em que a instituição foi fundada, entretanto, devido às limitações 
físicas de sua estrutura, não é possível identificar exatamente quando a prática es-
portiva se instaurou na instituição, mas é possível identificar, por meio dos registros 
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dos arquivos de programa e também por meio do livro do centenário, que essas 
atividades estão entre a data de fundação e 1906, ano em que aparecem registros 
da prática do então Foot-ball na instituição. Até esse período, está registrada a prá-
tica de atividades como palestras, aulas, comemorações, sessões de orações, leituras 
e estudos bíblicos, saraus literários e programas recreativos. 

Outras informações coletadas nos dão a dimensão da proposta de atendimen-
to ofertada pela ACM. O estatuto da Associação Cristã de Moços deixa claro que 
podem ser associados das unidades pessoas de ambos os sexos, sem qualquer dis-
tinção de origem e raça, seja qual for sua nacionalidade, posição social, profissão ou 
crença religiosa. Assim, mais uma vez, fica evidente que a instituição busca atender 
todas as pessoas, tentando limitar os fatores de exclusão e permitindo o acesso 
incondicional a qualquer sujeito que tenha o interesse em fazer parte da instituição 
como associado. Esse posicionamento da instituição frente às diversas diferenças 
sociais é relevante, uma vez que “a inclusão social traz em seu bojo a equiparação 
de oportunidades, a mútua interação entre pessoas com e sem deficiência e o pleno 
acesso aos recursos da sociedade” (MACIEL, 2000, p. 56). Entendemos que essa 
equiparação de oportunidades fortalece o direito à igualdade, que, segundo Resen-
de (2008) é tido como regra de equilíbrio entre as pessoas que têm e as que não 
têm uma deficiência, uma vez que determina a todos que todas as pessoas formam 
a população de um país, nesse caso, podendo ser compreendida como a população 
de associados de uma mesma entidade.

Pela análise dos planos de ações anuais, registrados entre 1987 e 2009, foi per-
ceptível a preocupação com os recursos oferecidos pela instituição aos seus asso-
ciados, dos quais destacamos as instalações físicas e a formação profissional. Em 
relação às instalações, são levantados pontos como as melhorias na estrutura física 
das unidades, como aquecedores de piscina, iluminação, salas de condicionamento 
físico, entre outros, mas sem ações voltadas para a viabilização da entrada da pessoa 
com deficiência na associação. Esses mesmos documentos alertam para a necessi dade 
de um aprimoramento e uma capacitação de seus profissionais, visando a melhora 
no atendimento oferecido sem menção às ofertas para pessoas com deficiência.

Por fim, a missão atual da Associação Cristã de Moços é: fortalecer pessoas, 
famílias e comunidades. Vemos aqui uma possível articulação com o processo inclu-
sivo, sobretudo pelo fato de que esse processo, segundo Maciel (2000), Brumer, 
Pavei e Moceun (2004), Quintão (2005), Moreira (2006), Pacheco e Alves (2007) e 
França e Pagliuca (2009), a inclusão passa por uma modificação social e a inclusão 
fortalece o desenvolvimento das comunidades, das sociedades, na qual estão atre-
lados à participação da família, citados por Rodrigues e Freitas (2012) como fator 
fundamental para o desenvolvimento das pessoas com deficiência. Especificamente 
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sobre a prática de atividades física inclusivas no interior das unidades da Associação 
Cristã de Moços, não encontramos nenhum registro que relata tal prática, apenas 
encontramos, no ano de 1991, registros de jornais onde relatavam a divulgação de 
cursos de mergulhos para pessoas com deficiência realizados na instituição. Ademais, 
nada foi encontrado. 

Análise dos gestores de unidade

Assim como descrito na metodologia deste estudo, as entrevistas foram trans-
critas e as análises foram realizadas com base na análise de conteúdo proposta por 
Bardin (2011). As categorias foram calçadas com base no CIPP (Contexto, Insumo, 
Processo e Produto) e trouxeram à luz o Atendimento no Esporte; Preconceito; Capa-
citação, Planejamento e Avaliação; e Estratégia de Ação. Os participantes receberam 
códigos com letras (P) e números que foram atribuídos seguindo apenas a ordem 
das entrevistas realizadas para que garantíssemos o anonimato.

Buscamos informações com os gestores sobre o número de associados nas 
respectivas unidades e se havia no quadro associativo pessoas com deficiência. Os 
gestores não souberam precisar o número de pessoas com deficiência nas suas 
unidades, mas afirmaram que em todas as unidades existem associados com alguma 
característica de deficiência. 

Quanto à categoria de atendimento no esporte, por meio das entrevistas pu-
demos verificar que a ACM trabalha com a padronização das atividades esportivas 
que são planejadas por um corpo técnico e posteriormente encaminhadas para 
todas as unidades, de modo que todos possam seguir o mesmo padrão de desen-
volvimento das ações propostas pela instituição. As atividades são divididas por 
faixa etária e contemplam crianças, jovens e adultos, e são adaptadas de acordo com 
o perfil do grupo. Parece clara a forma de trabalho desenvolvido pela instituição, 
uma vez que, na fala dos gestores, está bem descriminada a proposta de atendimen-
to oferecida pela instituição. Não existe uma avaliação para verificar uma melhora 
de resultados ou evolução de algum quadro específico. A avaliação existente nas 
unidades é caracterizada pela Avaliação Física, que, segundo alguns gestores, “esse 
controle de melhora de desempenho ou resultado existe no processo da Avaliação 
Física e que é muito utilizado, 80, 90% destinado para a musculação” (P5) e “Não 
existe, a avaliação fica muito em função do professor que está a frente da atividade” 
(P2). Assim, podemos perceber que, em todo processo de transformação dentro da 
prática de atividades físicas, a participação do professor é fundamental, sobretudo 
no que tange às discussões sobre inclusão, uma vez que “a construção de um pro-
fessor inclusivo na área de Educação Física não é uma tarefa muito fácil, pois está 
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intrinsecamente ligada a vários pressupostos que instigam a busca pela mudança e a 
aceitação do novo [...]” (SOUZA; MARTINS, 2013, p. 289).

Não existe nenhuma ação específica e estruturada para receber as pessoas com 
deficiência. Especificamente sobre esse questionamento, os gestores levaram pontos 
importantes a serem salientados, como a questão da reestruturação: “Não existe 
um plano estratégico para que se trabalhe essa inclusão. O que hoje está acontecen-
do nesta unidade é que está acontecendo uma readequação da acessibilidade” (P2). 
Também identificamos que as atividades desenvolvidas na ACM têm o foco no de-
senvolvimento do grupo: “Não, plano específico para isso não existe. O que existe 
é um trabalho da ACM São Paulo assim, de incluir o portador de deficiência dentro 
de uma atividade que é comum a todos” (P4), pois o atendimento é feito sem dife-
renciação: “A gente segue algumas políticas dentro da instituição, então não tem isso 
claro, na ACM você recebe qualquer pessoa. Não tem um processo diferenciado, é 
igual pra todo mundo” (P7); “Temos que estar preparados para atender alguém com 
100% de condição física e estarmos preparados para atender alguém com condição 
física nenhuma nas atividades. Na nossa visão é muito claro de permitir a igualdade” 
(P5). Podemos perceber pelos discursos que alguns passos precisam ser dados rumo 
à construção de novos modelos de atendimento, pois, segundo Omote (2006), para 
atender às necessidades especiais de todas as pessoas, sem exceção, adaptações 
precisam ser feitas nos serviços destinados a usuários em geral. 

Outro elemento que aparece em alguns relatos sobre o atendimento está re-
lacionado à participação da pessoa com deficiência nos grupos de atividades. Afir-
mações como “a gente procura saber se ele quer fazer um teste, se ele consegue 
assimilar juntamente com o grupo, junto com o professor. Se a gente ver que ele 
conseguiu tudo isso e a família também, a gente [...] é inserido” (P3) e “Se a criança, 
mesmo com deficiência, age de forma muito natural flui como se nada tivesse acon-
tecido [...]” (P5). Por essas colocações, podemos avaliar que em algumas situações 
os fatores de inclusão acabam recaindo sobre a pessoa com deficiência, colocando-
-a como personagem principal responsável pelo processo inclusivo, mas, para Oli-
veira e Rodrigues (2006), as transformações e adaptações para receber as pessoas 
com deficiência devem acontecer com o grupo já existente. 

Elementos que receberam um destaque maior por parte dos gestores de unida-
de estão ligados às barreiras enfrentadas para que tenhamos um ambiente inclusivo, 
dentre elas, as limitações físicas apresentadas pelas unidades e a capacitação profis-
sional no acolhimento das pessoas com deficiência. Com relação às barreiras físicas, 
encontramos afirmações como: “A dificuldade maior e nesse sentido, a unidade estar 
preparada estruturalmente [...]” (P1); “Eu acho que o maior problema é o espaço 
físico” (P6); “Talvez, para ficar mais modernizada, questões de sinalizações [...]” (P7); 
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“[...] não é aquela estrutura adequada para os deficientes, então é complicado, hoje, 
é uma estrutura que não consegue atender um número maior” (P8); “Hoje o aces-
so pra um deficiente a nossa unidade consegue atender bem e a gente vai estar 
passando agora por uma reforma e, nessa reforma, um dos pontos que a gente le-
vantou é exatamente esse” (P9). Verifica-se que é uma necessidade e uma realidade 
comum para a maioria das unidades esportivas da ACM e se mostram como fatores 
que dificultam as práticas esportivas para as pessoas com deficiência, indo ao encon-
tro de Gorgatti e Gorgatti (2008), que salientam que a falta de instalações apropria-
das para receber as pessoas com deficiência é um grande empecilho para a dissemi-
nação da prática esportiva.

Já em relação à capacitação profissional os discursos apontam para uma forma-
ção inicial que não ofereceu subsídios para que os profissionais tivessem condições 
de atuar com a inclusão e a necessidade de promover um aperfeiçoamento de suas 
competências. Assim, temos afirmações como: “Nós temos um espaço muito pe-
queno pra atividades com grupos especiais (na universidade). Então assim, uma 
matéria que ela é passada. Acredito que todas as faculdades devem passar, mas de 
forma muito rápida. Pra atender esse tipo de público você tem que ter uma capaci-
tação muito maior, porque são muitas diferenças são muitas situações que você tem 
que saber lidar” (P10); “[...] capacitar seus profissionais para ai sim ter condições de 
ta podendo atender” (P1); “Com certeza nós não temos especificamente um pro-
fissional que entenda a fundo de como tratar com uma deficiência, de lidar com a 
deficiência” (P2); “[...] as pessoas tem que procurar estudar e se aperfeiçoar, mas 
talvez uma pós-graduação” (P9). Essa capacitação profissional torna-se necessária, 
uma vez que o professor é um elemento fundamental nesse processo, assumindo 
seu papel de mediador, assegurando a reciprocidade entre as pessoas, o equilíbrio 
e a afetividade entre os alunos, lidando com as mais diferentes situações que podem 
se desencadear através do fenômeno esporte (PEDRINELLI; NABEIRO, 2012; SILVA 
et al., 2013). 

Ao analisarmos a categoria relacionada ao preconceito existente nas atividades 
ofertadas pela ACM, pudemos identificar que na maioria das vezes o ambiente in-
terno é propício para o desenvolvimento de práticas inclusivas, pois foram poucos 
os relatos de situações que trouxeram expressos posicionamentos de estigma e 
preconceito. Esses aspectos apareceram quando discutimos se haviam situações de 
preconceito e ocorrências de interferência de atitudes preconceituosas nas ativi-
dades: “Eu acredito que não, eu acredito que isso é um dos grandes fatores positivos 
da ACM que de uma forma ou de outra ela tenta sempre trabalhar com a inclusão, 
não só da inclusão como nós estamos discutindo hoje, mas também da inclusão 
social” (P2); “Acho que as pessoas que frequentam a ACM estão preparadas e sabem 
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que dentro da ACM você pode ter os mais variados tipos de pessoas, pessoas com 
deficiência, pessoas com níveis sociais diferentes, cores diferentes, raças diferentes, 
religiões diferentes, então assim, acho que as pessoas na ACM lidam muito bem com 
as diferenças” (P4); “Não. A pessoa que tem dificuldade que já frequentam acham 
que são muito bem recebidas nunca vi nenhum caso de preconceito” (P10). Esses 
relatos demonstram mais uma vez que a inclusão parte de uma troca, na qual a 
sociedade se adapta juntamente com a pessoa com deficiência para que as situações 
de exclusão sejam minimizadas (CORDEIRO, 2010).

Outro fator importante levantado por meio das análises está ligado ao precon-
ceito da pessoa com deficiência consigo própria, vista na afirmação de P8: “mas às 
vezes eu também vejo preconceito da própria pessoa. Ela já vem com aquela ideia 
de que as pessoas não vão incluí-las dentro do processo. Então ela já tem esse pre-
conceito achando que ela não vai ser inclusa”. Isto posto, evidencia mais uma vez a 
necessidade de uma troca mútua entre as partes envolvidas no processo, para que 
de fato ele se concretize. 

Para o último aspecto levantado com os gestores, buscamos informações sobre 
a existência de alguma avaliação sobre o processo de inclusão das pessoas com 
deficiência na instituição e especificamente nas práticas esportivas. As respostas 
deixam claro que ainda não havia em nenhuma das unidades esportivas da ACM uma 
avalição que apontasse qualquer informação a respeito da participação das pessoas 
com deficiência no programa de atividade física regular, tal como vemos nas falas 
que seguem: “Não, infelizmente nós não temos uma avaliação específica para esse 
caso” (P8); “Não existe uma avaliação específica para verificar o andamento do 
atendimento e da participação das pessoas com deficiência na ACM” (P11). “É como 
eu te disse, especificamente não existe” (P4).

Vianna e Lovisolo (2009) afirmam que conhecer a realidade local e as expecta-
tivas dos participantes deveria ser um elemento-chave para a otimização do proces-
so de inclusão social por meio da educação física, do esporte e do lazer. Desse modo, 
percebemos que, para o sucesso de um programa específico, é necessário que sai-
bamos e tenhamos conhecimento sobre o contexto em que determinada atividade 
está inserida, facilitando o aprimoramento do programa e do atendimento.

Esses relatos dos gestores de unidades acabam caminhando de encontro ao que 
diz Carreiro, Rangel e Darído (2007), em que o processo de avaliação torna-se 
fundamental a partir do momento em que oferece informações sobre o que está 
acontecendo e auxilia no desenvolvimento de novas propostas e ações, a fim de 
promover melhoras em determinados segmentos. Uma avaliação constante pode 
fortalecer as práticas esportivas de maneira geral e dar subidos para que as propos-
tas inclusivas ganhem força.
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Análise do gestor geral

A fim de iniciarmos as análises das informações cedidas pelo gestor geral de 
esporte da ACM, buscamos informação sobre os princípios, objetivos e estruturação 
da prática esportiva da instituição, perfil do associado que busca o esporte da ACM, 
contato do profissional com essa realidade e relação entre o conhecimento profis-
sional e o perfil da instituição, proposta das práticas esportivas com foco na inclusão, 
acesso das pessoas com deficiência e os caminhos para promover mudanças no 
programa já estabelecido.

Com relação aos princípios e objetivos da prática esportiva da ACM, mais uma 
vez é possível visualizar a participação de todos como ponto fundamental das ativi-
dades, além de um cuidado especial com a formação dos praticantes, sobretudo com 
crianças e jovens. “A gente acaba fazendo com que todos participem da mesma 
forma. A prática esportiva não tem o caráter de performance. A gente tem um 
modelo de padronização das atividades. Aspecto de formação mais intenso na faixa 
etária de crianças e jovens e recreativo para os adultos.” “O objetivo da ACM em 
relação ao esporte eu penso que seja a administração do grupo, o convívio do gru-
po, das pessoas, fazer com que elas convivam bem fazendo uma atividade física que 
seja o esporte de quadra.” 

O posicionamento da instituição frente aos princípios e objetivos nos parece 
estar intimamente ligados ao processo de desenvolvimento da formação e do conhe-
cimento das pessoas que ali estão, aprimorando o convívio e respeitando as diferen-
ças, sejam elas quais forem. Tal posicionamento é citado por Neira (2009) quando 
afirma que esse processo de participação no esporte fortalece a cidadania e eleva o 
indivíduo à condição de sujeito no seu processo de ensino, capacitando-o para a 
participação na vida social, cultural e esportiva, o que significa não somente o desen-
volvimento de competências técnicas, mas também de conhecimentos e convívio 
com os semelhantes. Isso acontecerá se os grupos forem submetidos a constantes 
incentivos ao diálogo para que os problemas sejam resolvidos da melhor maneira.

Com relação ao desenvolvimento das práticas esportivas da ACM, é possível 
observar uma simbiose entre o programa de esportes e as atividades desenvolvidas 
nas unidades esportivas, isso porque o posicionamento do gestor geral sobre as 
atividades caminha no mesmo sentido dos relatos feitos pelos gestores de unidade 
quando vemos a seguinte afirmação: “Em 2006 nós sentamos com uma equipe de 
profissionais e achamos por bem criar uma sistematização de aula que ela tá rela-
cionada principalmente com os fundamentos das modalidades. Desde então a gente 
realiza workshops trimestrais para toda equipe da ACM de São Paulo”. 

Percebe-se que existe a preocupação de, além de desenvolver um método de 
ensino do esporte dentro da instituição, existe um foco na formação do profissional 
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que irá aplicar as atividades e isso se torna fundamental, uma vez que, segundo Silva 
e Krug (2012), a formação acadêmica compreende apenas uma parcela da constru-
ção do profissional, pois essa construção transcende a etapa universitária. Esse 
posicionamento, então, deixa clara a necessidade de estar em constante aprimora-
mento para que possamos oferecer sempre um bom atendimento, fortalecendo o 
desenvolvimento dos alunos. 

Outros dois aspectos levantados com o gestor geral dizem respeito ao perfil 
do associado que frequenta as atividades esportivas e a forma como o profissional 
que ingressa na ACM toma contato com esse perfil de público. Para esses questio-
namentos, obtivemos respectivamente as seguintes respostas: “É o perfil de uma 
pessoa não tão apta. ACM logicamente que trabalha na questão da inclusão e a 
gente acha espaço pra todo mundo, isso que é o grande lance, o grande diferencial 
da ACM”. “Não existe uma preparação para que ele comece a ministrar ou iniciar 
atividades com os associados, esse início fica por conta da gestão da unidade local.” 
Compreendemos que não existe um contato prévio dos professores com os alunos 
de características distintas, já que as pessoas que procuram os serviços esportivos 
oferecidos pela ACM apresentam origens e conhecimentos diferenciados sobre a 
modalidade escolhida e possivelmente apresentem em comum apenas o interesse 
pelo esporte. Nas declarações de outros gestores verificamos que os grupos assis-
tidos em aula apresentam um perfil heterogêneo e repleto de situações desafiadoras, 
que, às vezes, merecem mediação de conflitos nos distintos níveis técnicos. Essas 
situações de conflito não são apresentadas ao professor, pois seu primeiro contato, 
na maioria das vezes é a aula propriamente dita. Quadros (2013) afirma que o co-
nhecimento dos alunos, tanto em classes especiais como em classes regulares, deve 
ser considerado e as características da turma são fundamentais para que o professor 
possa planejar suas ações e para que não haja nenhuma situação desagradável com 
os alunos, sejam eles oriundos do processo inclusivo ou não. Essa afirmação feita 
pela autora tem como pano de fundo a escola, entretanto, quando tratamos do 
processo inclusivo, vemos que essa realidade transcende o universo escolar e se 
consolida em outros ambientes, como no ambiente esportivo, deixando clara a 
necessidade não só da capacitação profissional, mas, sobretudo, o contato prévio 
para conhecer a realidade local, com suas necessidade e características específicas, 
para não comprometer o trabalho e desenvolver as competências dos alunos. 

Questionamos também a respeito das propostas da ACM para o esporte e 
sobre a existência de alguma proposta específica para a inclusão das pessoas com 
deficiência. Foi possível perceber que, em alguns momentos, o fato de oferecer 
oportunidades para a participação da pessoa com deficiência exige da instituição 
atividades específicas para esse grupo de pessoas, quando, na verdade, à medida que 
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oferecemos atividades com foco apenas para pessoas com deficiência, estamos rea-
firmando as condições de segregação e não viabilizando a inclusão. Confrontamos 
essa afirmação com o seguinte posicionamento: “Hoje não, nós não temos uma 
atividade que seja especifica para um público que necessite de uma condição especial, 
relacionada à acessibilidade, a um grupo especial, hoje nós não temos atividades re-
lacionadas à esse público”. O contexto inclusivo não busca oferecer atividades espe-
cíficas para pessoas com deficiência, mas visa promover adaptações para que todos 
possam se desenvolver juntos, respeitando suas possibilidades e limitações. 

Mesmo não evidenciando uma proposta para questões voltadas à participação 
das pessoas com deficiência no esporte também por meio da fala do gestor geral, 
vimos que existe uma preocupação com relação à recepção das pessoas com defi-
ciência e a eliminação das barreiras que possam impedir o acesso dessas pessoas, 
como podemos verificar na fala que segue: “A primeira preocupação parte da estru-
tura física dos prédios, das instalações das unidades. Hoje a gente não tem em ne-
nhuma unidade, falando da área esportiva, que a gente tenha uma atividade que 
contemple portadores de necessidades especiais”. De fato, Winnick (2004) aponta 
que um ambiente inclusivo para a prática de esportes deve ser utilizado de forma 
que sejam prontamente acessíveis para as pessoas com deficiência, entretanto, 
quando tratamos das barreiras que impedem o acesso devemos estar cientes de que 
vai muito além de promover adaptações e reestruturações físicas, pois devem ser 
levados em consideração todos os elementos discutidos até o momento, como 
capa citação profissional, preconceito, planejamento e avaliação, estratégia de ação, 
entre outros elementos. 

Por fim, questionamos sobre o processo para que sejam realizadas mudanças 
em atividades já existentes e, para isso, é necessário que a ideia específica sobre a 
mudança seja levada até a equipe técnica responsável pelo esporte para que seja 
verificada a viabilidade da execução de tal proposta. Obtivemos que havendo o in-
teresse e entendendo que é possível, a proposta é colocada em prática: “O profis-
sional trás uma novidade que seja talvez interessante para a ACM de São Paulo [...] 
é levado em consideração e é levado a diante para essa divisão para ver a questão 
de viabilidade [...]”. Mais do que apenas colocar uma nova proposta e prática, faz-se 
necessário avaliar a necessidade de mudança e também os resultados obtidos que 
possam ser obtidos por ela. Avaliar, modificar e reavaliar devem ser ações constan-
tes para o sucesso de um programa.

Análise da gestão nacional

A Federação Brasileira das Associações Cristã de Moços é o elo que une 
todos os movimentos Acemistas disseminados pelo Brasil. Assim, entendemos que 
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informações importantes poderiam ser encontradas por meio da entrevista com 
o gestor nacional. 

Quando questionamos a relação entre a missão da ACM e a inclusão, vemos 
que existe certo alinhamento entre a ACM-SP e a Federação Brasileira, uma vez que 
o entendimento de inclusão passa pelo atendimento para todas as pessoas, indepen-
dentemente de quais características inclusivas ela apresenta. “Qualquer tipo de in-
clusão se encaixa na nossa missão. Não excluir ninguém faz parte de nosso DNA.” 
Nota-se também que houve um acompanhamento histórico do processo inclusivo, 
pois, segundo o relato de gestor nacional, o termo inclusão da pessoa com defici-
ência não era utilizado no início das atividades da ACM; eram levados em conside-
ração outros grupos considerados excluídos. Entretanto, ao longo do processo, a 
deficiência já se tornou uma realidade. “Antigamente quando a ACM estava no co-
meço, não se falava “Não excluirá pessoas portadoras de deficiência”. Falava-se para 
não excluir por sua raça ou crença e numa leitura contemporânea é lógico que nós 
não podemos excluir ninguém, raça, crença, cor, partido político e também os por-
tadores de deficiências especiais”. Ao contextualizarmos essas afirmações, vemos 
que na mesma medida em que houve o crescimento da instituição começaram a 
surgir discussões acerca do tema.

Em seguida questionamos a respeito do diálogo entre a federação brasileira das 
ACMs, ACM SP e os demais movimentos para saber se há realmente alguma ação 
ou conversa sobre as questões da inclusão dos planos para que isso realmente 
aconteça. Embora o movimento das ACMs seja independente, o vínculo estabeleci-
do por meio da federação viabiliza o fortalecimento das atividades locais, pois, se 
existe algo em que uma ACM encontra em maior desenvolvimento, o modelo é 
compartilhado para outros locais a fim de promover uma melhora no atendimento 
e na prestação de serviços: “Na área da educação física, estamos começando a  
unificar grandes grupos, como a área de musculação, fitness, natação e desportos.  
Inquestionavelmente, vai chegar um momento quando isso de fato se cumpra e 
pretendemos que em 2014 alcance sua plenitude e tenhamos tudo isso sistematiza-
do”. Mesmo com essa abertura e possibilidade de troca de informações, vemos que 
a inclusão ainda não foi uma questão abordada para a tentativa de firmar uma ação 
conjunta, mas essa possibilidade não é descartada em nenhum momento. “Não, 
ainda não se abriu nenhuma janela específica para portadores de necessidades espe-
ciais ou deficiência. Então, de fato, no momento não tem esse diálogo a nível nacio-
nal [...] Nós vamos começar a abrir janelas e a janela hoje sem dúvida, é a janela da 
pessoa portadora de necessidades especiais.”

Outro ponto de análise foi em relação às dificuldades que são enxergadas pela 
ACM em âmbito nacional para que tenhamos um processo inclusivo de sucesso.  



106

Danilo Peruchi de Freitas, Graciele Massoli Rodrigues

Revista Mackenzie de Educação Física e Esporte, São Paulo, v. 15, n. 2, p. 89-110, jul./dez. 2016

A resposta obtida transita por três pontos específicos e que comumente aparecem 
quando tratamos de inclusão. Foram apontados a falta de preparo da sociedade para 
receber as pessoas com deficiência, a formação profissional, sobretudo no contexto 
da formação inicial do profissional de educação física e também da participação fa-
miliar no processo inclusivo. “Não me atreveria falar em que grau de força essa 
barreira tem, mas uma delas vem da sociedade que não está preparada para o pro-
cesso de inclusão [...] As nossas universidades não preparam os nossos professores 
para trabalhar com essa necessidade. Nossos recursos humanos não estão prepa-
rados para isso [...] A maior barreira era, justamente, as famílias entenderem que as 
pessoas podem estar juntas, fazendo atividade”. Sikora (2013) afirma que a família 
desempenha um papel importantíssimo na educação de seus filhos, pois é com ela 
que as crianças absorvem os valores de convívio social. Desse modo, nos parece 
interessante essa relação, pois a partir do momento em que o convívio social esta-
belece boas relações e práticas, alcança uma fatia das necessidades de transformação 
para o processo inclusivo, favorecendo as transformações sociais e fortalecendo as 
boas práticas de convivência. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Concluímos que, para a busca de um melhor atendimento às pessoas com de-
ficiência, a instituição carece de uma melhora da capacitação profissional, o que 
poderia proporcionar e incentivar seus educadores na busca de uma formação con-
tínua que fortalecesse não só o conhecimento técnico do esporte, mas a compreen-
são e identificação das necessidades das pessoas com deficiência a fim de oferecer 
garantia de atendimento. A participação em eventos científicos e cursos de formação 
continuada, como cursos de pós-graduação ou cursos de curta e média duração são 
grandes aliados no processo de obtenção de subsídios e aportes para o desenvolvi-
mento de uma prática inclusiva.

Faz-se necessário o investimento em uma reestruturação física das unidades 
esportivas para que as condições de acessibilidade sejam oferecidas a todas as pes-
soas, independentemente de apresentar condições de deficiência ou não, de modo 
que a acessibilidade dos ambientes esportivos não seja um elemento que dificulte o 
processo inclusivo.

Por fim, o processo avaliativo deve ser constante para assegurar que as pro-
postas do programa de esporte sejam atingidas na prática, fazendo com que os 
objetivos e a essência da instituição, que busca a unidade entre as pessoas, seja re-
fletida no esporte, proporcionando oportunidades iguais para todos os seus asso-
ciados. Desse modo, entendemos que se faz necessário a continuidade dos estudos 
para verificarmos a evolução desse processo. 
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INCLUSION OF PEOPLE WITH DISABILITIES IN SPORT 

EDUCATION: A CASE STUDY OF THE YOUNG MEN’S 

CHRISTIAN ASSOCIATION SÃO PAULO

Abstract: The purpose of this study is to examine the assumptions embe-

dded in the inclusive educational sports program at the Young Men’s 

Christian Association São Paulo and check the structure of the program 

with regard to access to educational sports for people with disabilities. The 

search data was obtained through document analysis and semi-structured 

interviews with 14 managers of units, manager of sports and national  

authorizing the imposition of 12 units of sports attendance of the YMCA 

São Paulo. The results point to a need for a comprehensive look at the 

institution, with improvements in facilities with reduction of architectural 

barriers, improvement of professional training, deployment of constant 

evaluations that supports and sustain affirmative action focusing on the 

inclusion of people with disabilities in sport, since they cater to everyone 

is the genesis of the institution. 

Keywords: inclusion; sports management; sports programs.
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